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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO
FISCAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE
DECRETADA.  AUSÊNCIA  DE  SUSPENSÃO  DA
EXECUÇÃO.  INOBSERVÂNCIA DO  ART.  40  DA
LEI  N.º  6.830/80  E  DA SÚMULA 314  DO  STJ.
INÉRCIA  DA  FAZENDA  PÚBLICA  NÃO
CARACTERIZADA.  REFORMA  DA  DECISÃO  A
QUO.  APLICAÇÃO DO ARTIGO 557,  §  1º-A,  DO
CPC. PROVIMENTO DO APELO. 

Tida  como  imprescindível  para  o  regular
desenvolvimento do processo, a suspensão do curso
da execução  para  fins  de  localização de  bens  do
devedor  é causa impeditiva do reconhecimento da
prescrição intercorrente.

Sobre  o  tema  em  descortino,  a  jurisprudência  do
STJ é pacifica no sentido de que, somente a inércia
injustificada  do  credor  caracteriza  a  prescrição
intercorrente  na  execução  fiscal,  não  bastando  o
mero lapso temporal para tal desiderato. 

Quando  a  Fazenda  Pública  deixa  o  processo
paralisado por lapso de tempo igual ou superior a 05
(cinco)  anos,  sem  promover  o  devido  impulso,  o
reconhecimento  da  prescrição  intercorrente  é
medida cogente

Vistos, etc.



Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Estado  da  Paraíba
inconformado com a sentença de proferida pelo Juízo da 2.ª Vara de Executivos
Fiscais da Comarca da Capital, nos autos da Ação de Execução Fiscal nº 0108242-
76.2000.815.2001  movida  em  face  de  Incoveste  Imp.  e  Com.  De  Vestuário,
reconheceu a prescrição intercorrente e, em conseqüência, extinguiu a execução
com resolução de mérito, com base no art. 40 da Lei n.º6.830/80 c/c arts. 219, § 5.º
e 269, IV do CPC.

 
Em suas razões, alega o apelante, em síntese, a impossibilidade do

reconhecimento da prescrição face à inobservância dos requisitos dos arts. 25 e 40,
da Lei  nº  6.830/80.  Assevera,  ainda,  que o  retardamento  na tramitação do feito
decorreu  da  própria  máquina  judiciária,  eis  que,  embora  a  execução tenha sido
proposta no ano de agosto de 2000, a citação somente foi efetivada em maio de
2001. 

Explicita, por sua vez, não ter existido a suspensão do processo pelo
prazo de um ano, conforme preceitua o art. 40 da Lei de Execução Fiscal. Por fim,
pugna pelo conhecimento e provimento do vertente apelo nos termos do art. 557, §
1.º -A do CPC  e pela reforma da sentença recorrida em face da inexistência da
prescrição intercorrente no caso sub examine (fls. 20/26).

Não houve a apresentação de contrarrazões (certidão – fl. 39v).

Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  emitiu
parecer (fls. 46/47), opinando pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de
mérito por entender ausente interesse público ensejador de obrigatória intervenção
ministerial.

É o relatório.

Decido.

Infere-se dos autos que o Estado da Paraíba promoveu a Execução
Fiscal de débito constante na Dívida Ativa em face de  Incoveste Imp. e Com. De
Vestuário relativamente ao não recolhimento de ICMS devido à Fazenda Estadual.

Sobrevindo a sentença de 1.º grau, o magistrado a quo reconheceu
a prescrição intercorrente e determinou a extinção da demanda executiva, com base
no art. 40 da Lei n.º 6.830/80 c/c art. 219, § 5.º e  269, IV do CPC.

Alega  o  recorrente,  em  síntese,  a  inexistência  de  prescrição
intercorrente  pois  as intimações dirigidas ao representante do Estado não foram
realizadas pessoalmente,  na  forma do artigo  25 da Lei  6380/80,  nem tampouco
houve suspensão da execução nos termos do artigo 40,  §1º da LEF, sem abertura
de  vista  à  Fazenda  Pública  Estadual  após  o  encerramento  do  dito  período  de
suspensão.

Há razão no inconformismo do apelante.

A presente  demanda  ajuizada  encontra  guarida  na  Lei  6.380/80,
visto  tratar-se  de  procedimento  executório  de  créditos  de  ICMS  manejada  pela



Fazenda Pública Estadual, que é regulamentada pela citada lei específica.

As regras dos artigos 25 e 40,  caput da Lei  de Execução Fiscal
(LEF)  consubstanciadas  no  dever  de  intimação  pessoal  do  representante  da
Fazenda Pública e na possibilidade de suspensão do curso da demanda executiva,
corrobora com o entendimento trazido à baila nas razões recursais, ora vejamos:

Art.  25  -  Na  execução  fiscal,  qualquer  intimação  ao
representante  judicial  da  Fazenda  Pública  será  feita
pessoalmente.

Art.  40 -  O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto
não for  localizado o  devedor  ou  encontrados bens sobre  os
quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o
prazo de prescrição. 

No processo em comento, vislumbra-se que o procedimento adotado
pelo Juízo a quo não observou o rito disposto no artigo 40, mencionado em epígrafe.

Dessa  forma,  tida  como  imprescindível  para  o  regular
desenvolvimento  do  processo,  a  suspensão  do  curso  da  execução  para  fins  de
localização de bens do devedor é causa impeditiva do reconhecimento da prescrição
intercorrente.

Sobre o tema em descortino, a jurisprudência do STJ é pacifica no
sentido de que, somente a inércia injustificada do credor caracteriza a prescrição
intercorrente  na  execução  fiscal,  não  bastando  o  mero  lapso  temporal  para  tal
desiderato. 

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.  EXECUÇÃO FISCAL.
ARQUIVAMENTO  DO  FEITO.  DESPACHO.
PRESCINDIBILIDADE.OITIVA DA FAZENDA.  AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO  DE  CAUSAS  SUSPENSIVAS  OU
INTERRUPTIVAS.  PRINCÍPIOS  DA  CELERIDADE
PROCESSUAL E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS.
NULIDADE  SUPRIDA  ANTE  AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO.
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  OCORRÊNCIA.  INÉRCIA
DA FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 7 DO STJ.
1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, em
sede de execução fiscal, é despicienda a intimação pessoal da
Fazenda  Pública  acerca  da  suspensão  do  processo  por  ela
mesma requerida, bem como do arquivamento da execução,
pois  este  último  decorre  automaticamente  do  transcurso  do
prazo de um ano, conforme dispõe a Súmula 314/STJ.2. Há
entendimento nesta Corte Superior no sentido de que, uma vez
registrado pelo Tribunal de origem que o exequente, no recurso
de  apelação,  não  demonstrou  a  existência  de  causa



suspensiva ou interruptiva que impedisse o reconhecimento da
prescrição, não deve ser reconhecida a nulidade da decisão
recorrida, em atenção aos princípios da celeridade processual
e da instrumentalidade das formas. 3.  A jurisprudência desta
Corte reconhece que somente a inércia injustificada do credor
caracteriza a prescrição intercorrente na execução fiscal, não
bastando o mero lapso temporal. 4. Se a conclusão da Corte a
quo  foi  no  sentido  de  que  a  prescrição  ocorreu  por  culpa
exclusiva do exequente, que não conseguiu em tempo razoável
promover o regular andamento do feito com a realização de
diligência simples, no sentido de localizar a empresa executada
ou bens aptos  à penhora,  conclusão em sentido contrário  é
inviável em recurso especial, por demandar reexame da seara
fático-probatória  dos autos,  conforme destacou o precedente
acima citado, o que atrai  a incidência da Súmula 7 do STJ.
Agravo regimental improvido.1

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.  EXECUÇÃO FISCAL.
ARQUIVAMENTO  DO  FEITO.  DESPACHO.
PRESCINDIBILIDADE.  OITIVA DA FAZENDA. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO  DE  CAUSAS  SUSPENSIVAS  OU
INTERRUPTIVAS.  PRINCÍPIOS  DA  CELERIDADE
PROCESSUAL E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS.
NULIDADE  SUPRIDA  ANTE  AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO.
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  OCORRÊNCIA.  INÉRCIA
DA FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 7 DO STJ.
1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, em
sede de execução fiscal, é despicienda a intimação pessoal da
Fazenda  Pública  acerca  da  suspensão  do  processo  por  ela
mesma requerida, bem como do arquivamento da execução,
pois  este  último  decorre  automaticamente  do  transcurso  do
prazo de um ano, conforme dispõe a Súmula 314/STJ.
2. Há entendimento nesta Corte Superior no sentido de que,
uma vez registrado pelo Tribunal de origem que o exequente,
no recurso de apelação, não demonstrou a existência de causa
suspensiva ou interruptiva que impedisse o reconhecimento da
prescrição, não deve ser reconhecida a nulidade da decisão
recorrida, em atenção aos princípios da celeridade processual
e da instrumentalidade das formas.
3.  A  jurisprudência  desta  Corte  reconhece  que  somente  a
inércia  injustificada  do  credor  caracteriza  a  prescrição
intercorrente na execução fiscal,  não bastando o mero lapso
temporal.
4.  Se a  conclusão da Corte  a  quo foi  no  sentido  de que a
prescrição ocorreu por culpa exclusiva do exequente, que não
conseguiu em tempo razoável promover o regular andamento
do feito com a realização de diligência simples, no sentido de
localizar  a  empresa  executada  ou  bens  aptos  à  penhora,

1
STJ, AgRg no AREsp 540259 / RJ AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO E RECURSO ESPECIAL 2014/0158895-8 Relator(a)

Ministro HUMBERTO MARTINS,  Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA,  DJe 14/10/2014;



conclusão em sentido contrário é inviável em recurso especial,
por demandar reexame da seara fático-probatória dos autos,
conforme destacou o precedente acima citado, o que atrai  a
incidência da Súmula 7 do STJ. Agravo regimental improvido.2

Outrossim, vislumbra-se, in casu, que o procedimento adotado pelo
magistrado sentenciante desconsiderou o rito previsto na Súmula 314 do STJ cujo
teor assevera:

Em  execução  fiscal,  não  localizados  bens  penhoráveis,
suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o
prazo da prescrição quinquenal intercorrente.3

Nessa  linha  de  raciocínio,  quando  a  Fazenda  Pública  deixa  o
processo paralisado por lapso de tempo igual ou superior a 05 (cinco) anos, sem
promover o devido impulso, o reconhecimento da prescrição intercorrente é medida
cogente, o que não é o caso dos autos.

No mesmo sentido, colaciono os recentes julgados deste Tribunal de
Justiça:

APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. Extinção com resolução do
mérito.  BENS  NÃO  LOCALIZADOS.  SUSPENSÃO  DO
PROCESSO POR UM ANO. ARQUIVAMENTO PROVISÓRIO.
INTIMAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. ocorrência. Decurso de
LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A CINCO ANOS ENTRE O
ARQUIVAMENTO  PROVISÓRIO  E  A  PROLAÇÃO  DA
SENTENÇA.  Prescrição  intercorrente.  RECONHECIMENTO
DE  OFÍCIO.  POSSIBILIBIDADE.  APLICAÇÃO  DO
ENUNCIADO  NO  ART.  40,  §  4º,  DA  LEI  Nº  6.830/80.
MANUTENÇÃO DO DECISUM.   Inteligência do 557, caput, do
CÓDIGO DE PROCESSO. Seguimento negado. - Nos termos
do art. 40, § 4º, do Código de Processo Civil, ¿Se da decisão
que  ordenar  o  arquivamento  tiver  decorrido  o  prazo
prescricional,  o  juiz,  depois  de  ouvida  a  Fazenda  Pública,
poderá,  de  ofício,  reconhecer  a  prescrição  intercorrente  e
decretá-la de imediato.¿ -  O art. 557, do Código de Processo
Civil, permite ao relator negar seguimento a recurso através de
decisão monocrática,  quando este estiver  em confronto  com
Súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo
Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
4

APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO.  RECONHECIMENTO  DA  PRESCRIÇÃO

2STJ, AgRg no AREsp 540.259/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,  DJe 14/10/2014; 
3TJPB. Súmula 314, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/12/2005, DJ 08/02/2006, p. 258;
4TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00027137319968150331,  Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA
NOBREGA COUTINHO, DJe DJe 21.01.2015; 



INTERCORRENTE.  LAPSO  NÃO  DECORRIDO  EM  SUA
TOTALIDADE.  OCORRÊNCIA  APENAS  QUANDO
TRANSCORRIDOS  05  (CINCO)  ANOS  DO  ARQUIVAMENTO
PROVISÓRIO.  PREVISÃO  DO  ART.  ART.  40,  §  4º,  DA  LEI  Nº
6.830/80,  COMBINADO COM A SÚMULA Nº  314 DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  NÃO  APLICAÇÃO  DA EXTINÇÃO  DA
PRETENSÃO  FAZENDÁRIA.  RETORNO  DOS  AUTOS
OBJETIVANDO  O  SEU  REGULAR  PROSSEGUIMENTO.
PROVIMENTO DO APELO. - STJ Súmula nº 314 - ¿Em execução
fiscal,  não localizados bens penhoráveis,  suspende-se o processo
por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal
intercorrente.¿ - ¿Por seu turno, é desnecessário verificar a data da
decisão  final  no  processo  administrativo  de  exclusão  do  Refis.
Considerando  que,  entre  a  publicação  do  ato  excludente
(18.10.2003)  e  a  prolação  da  sentença  judicial  (5.3.2008),
transcorreu prazo inferior ao do quinquênio previsto no art. 40, § 4º,
da Lei 6.830/1980, não há prescrição intercorrente a ser decretada.
¿  (REsp  1144963/SC,  Rel.  Ministro  HERMAN
00000000000000BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
20/11/2012,  DJe  18/12/2012).  -  ¿Se  a   decisão   recorrida   
estiver    em   manifesto  confronto     com    súmula    ou    com    
jurisprudência  dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de
Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso.5

APELAÇÃO  E  REMESSA OFICIAL.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO
FISCAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  CITAÇÕES
EFETIVADAS.  AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO PROCESSUAL.
INEXISTÊNCIA DE TERMO INICIAL DO LAPZO TEMPORAL.
PROVIMENTO DO RECURSO E DA REMESSA. A prescrição
intercorrente inicia-se após um ano da suspensão do processo
com arquivamento provisório, nos termos do Art. 40 da Lei n.º
6.830/80.6

Destarte,  verifica-se,  portanto,  que  o  veredicto  de  primeiro  grau
encontra-se  em  confronto  com  jurisprudência  dominante  deste  Tribunal  e  do
Superior Tribunal de Justiça. 

Com isso, na espécie, tem lugar o julgamento singular previsto no
art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil cuja redação assim dispõe:

Art.  557  -  O relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou  em confronto  com súmula  ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

5TJPB,  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00108423319988152001, Relator DES JOSE RICARDO PORTO, ,DJe 
21.01.2015; 
6TJPB,  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  01220779219978150011,  -  Relator  DES  MARCOS  CAVALCANTI  DE
ALBUQUERQUE , DJe 27.11.2014;



§ 1o-A -  Se a decisão recorrida estiver em manifesto
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de
Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao
recurso. (Incluído pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998)

Isso posto,  com supedâneo no artigo 557,  § 1º-A,  do CPC,  DOU
PROVIMENTO à presente Apelação Cível,  modificando a decisão atacada para
determinar  o  regular  prosseguimento da execução nos termos acima delineados,
prescindindo, assim, de sua apreciação pelo Órgão fracionário.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 09 de fevereiro de 2015.

  
Desª. Maria de Fátima de Moraes Bezerra Cavalcanti

                                Relatora 


